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PARECER JURÍDICO

COMISSÃO PERMANENTE DE LÇCÇTAÇAO - CPL
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA
SOCIAL DE FLORfANO - PIAU{

OBJETO: CON'FRA'RAÇÃO DE EMPRESA PARA FORA'lECIMEtql'O DE
ORNAh4ENTAÇÃO E EQUiPAUENTO PARA .qçÃO ALUSIVA AO DtA DAS
MÃES DO ANO DE 2023. PARA ATENDER AS bjECESSiDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSiSTENCIA
SOCIAL DE FLORIANO - P!. CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS

NO TERMO DE REFERENCIA E SEUS AF}EXOS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 042/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 040.000003932/2023

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTR.aTeS

CONTRATAÇÃO D}RETA. DISPENSA. LE} FEDERAL N' 14.133/2021 LE
MUNICIPAL 1115/2021 LEI COMPLEMENTAR N' 123/2006. LICITAÇÃO

EXCLUSIVA PARA MPE'S E EPPS

1. RELATORIO

Trata-se de parecerjuíídico solicitado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento e Assistência Social de Floriano - Piaui. motivadc} pela
necessidade de análise jurídica sobre a viabilidade de Contratação direta



através de Dispensa de LPcitaçào com fundamento. da Lerrl' 14.133/202} do
Processo Administrativo N' 001.0003932/2023.

C) objeto da contratação requisitada consiste na contratação de
pessoa jurídica oara contratacão de emoresa para fornecimento de

ornamentação e equipamento para realização alusiva do evento do dia das

mães do ano de 2023: para atender as r)ecessldades da SECRETARI.q
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCfA SOCIAL DE

FLORtANO - PIAUt

Na solicitação em comento é justificada como sendo de extrema
necessidade. haja vista qt.!e rlo segundo doinlngo do !nês de maio de todo ano

o brasileiro comemora o Dia das Mães. A data faz parte da nossa cultura e
ressalta a importância dessa figura aue para muitos é sinónimo de amor

proteçao. força e acolhimento

Em apertada síntese, é o que tem a relatar

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preambuiarmente é importante destacar que a submissão das

dispensas de licitações na Lei 14 133/2021 possuí ampara. respectivamente

em seu artigo 53: $1o, Incisa le llc/c o artigo 72 incisa 111. que assim dispõem

Ad. 53 Ao final da fase plepaíatóda: o processa

licltatóõo seguirá para o órgão de assessoramento jurídico

da Administt-anão. qti© {ealtzalá controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da cofltiataçâo $1o

.?+ i.



Na elaboração do parecer ju!;dica. o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá }

apreciar o processo flc ta óíío conforme critérios oUefivos

prévias de atribuição de prioridade: {} redigir sua

manifestação em linguagem slmpies e come)reensivei e

de forma clara e objetlva com apreciação de todos cls
elementos Indispensáveis à contratação e com exposição

dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na anáilse juridfca " "Aft- 72. O processo de
colltratação direta. que compreende os casos de
inextgibllldade e de dispensa de licitação: deverá ser
nstruído com os seguintes documentos.

11+ - parecem jurídico e pareceres técnicos. se for o case

que demonstrem o aterlditnento dos requisitos exigidos

Nesse sentido. a presente análise tem a finalidade de verificar a

conformidade do procedime1lto. com as dlsooslções fixadas na nova Lei de

licitações. em especialno que tange a possibilidade legalde contratação diíeta
dos serviços. tendo por fundamento o artigo 75. Incisa il. da Lei n'

4. 133/2021

Preliminamlente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação

limitar-se-á à dúv'ida estritamente jurídica "in abstrato'. ora proposta e. aos

aspectos .jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos téc«Ricos

administrativos. económico-financeiros e quanto a outras questões nâo

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da

Administração.
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Inclusive. entendimento do Tribunal de Contas da União afimla que

não é da competência do parecerlsia jurídico a avaliação de asoectos técnicos

da licitação Acórdão 1492/2021 TCU PLENÁRIO

Por essa razão a emissão deste parecer não significa endosso aa
mérito administrativo, i:endo em vista que é r-elativo à área jurídica nâo

adentrando à competência técnica da Admtnlstração. em atendimento à

recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas
Consultivas BCP n' 07. qualseja

0 órgão Consultivo {lão deve emitir manifestações

concltlsivas sobre temas não .julidicos. tais como os
técnicos, administrativos ou de conveniência ot.f

ope iinidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir

opinião ou fazer recomendações sobre tais questões.
apontando tratar-se de juízo discócionárlo se aplicável.

Ademais. caso adentre em questão jurídica que possa tet

efiexo significativo em aspecto técnico deve apontam e
esclarecer qual a situação jurídica existente que 3uiGítz8

sua manifestação naquele ponto

A norma citada acirTla é fundar)ental para assegurar a carreta

aplicação do princípio da legalidade. para que os aros administrativos náo
contenham estipulações que contravenham à lei. posto que: o preceito da

legalidade é. singularmente. relevante nos ates administrativos. .L



Assim: se faz necessário o exame prévio: para que a Administração
não se sujeite a violar um princípio de direito. o que é severamente tão grave

como transgredir uma norma

Por esse motivo. a Constituição Federal em seu aRtgo 37 estabelece

que. a Administração Pública observará os Princípios da Legalidade:

Impessoalidade: Moralidade: Pubtlcidade e Eftcténcia.

Já no que tarlge 3 inafastâbllid3üe do procedimento llcitatórlo. o

nclso XXI do artigo retro mencionado assevera que. ressalvados os casos

especificados na legislação. as obras: serviços: compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento. marltidas as condições efetivas da proposta. nos termos ãa ie

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e económica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações

Conforme justificativas. o "DIA DAS MÃES" a data faz parte da
nossa cultura e ressalta a Importàrlcia dessa figura que para muitos é sinónimo
de amor. proteção. força e acolhimento

Segundo o Edital. a píesenie dispensa de licitação será exclusiva

para microempreendedores, microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas localmente. nos ternos do artigo 48; Incisa i, da Lei Complementar n'

123. de 14 de dezembro de 2006 c/c amigo 2'. $ 2'. incisa 1: da Lei Municlpaln'
1115/2021, que assim dispõe:
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AN. 2o - Nas contratações públicas de bens, semiços e

obras, deverá ser concedido tratamento favor-ecldo

dfⓖienclado e sino/iftcado para rnlcroemp/elas e
empresas de pequeno pare, agrlct.lltor familiar. produtor

uralpessoa física. microempieendedor individual - MEI e

sociedades cooperativas. nos termos do dispostc> nesta
Lef { } $ 2' - Para efeitos desta Lei. considera se: l

âmbito local - limites geográficos do Município onde sela

executado o obleto da contratação.

Enter)de-se por empresas sediadas localmente aquelas localizadas

nos limites geográficos do município de Floriano-PI. Se não houver um mínimo
de 3 (três} fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados em Floriano-Pino :momento da sessão

ou se não forem capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório. o procedimento licitatório será reaberto para ampla
concorrencia

C) TCE/PR, afirma qt.ie quando da realização de certames exclusivos
para micro e pequenas empresas em âmbito municipal. faça constar da
justificativa os elementos de forma detaltlada. incluindo neste um plarlo de
ação. visando dar atendimento ao Prejulgado n' 27 desta Corte Acórdão;

3 563/2020 TC E/PR Pleno

Sobre o tema. o Prejuigado 27 assim dispõe: ''E possível. mediante
expressa prevlsãc} em íei local ou no instrumento convocatório. realizar

icitações exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas

em determinado localou região. em vlltude da peculiaridade do objeto a seí



licitada ou para Implementação dos objetivos propostos no brigo 47; Le
Complementar n' 123/2006, desde que devidamente justificado

Nos termos do Acórdão 595/2020 do Plenário, o TCE/PR já decidiu

que nas licitações para participação exclusiva de ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, devem ser apresentadas i"lo processo llcitatórlo as razões pelas

quais essa restrição promoverá o desenvolvimento económico e social da
região

Devidamente instruído: o processo fora remetido a esta Assessoria

Jurídica. para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento.

objetivando a contratação direta de empresa para a execução do serviço oía
solicitado

Desta feita, como previsto na norma st.lperior: a realização do
certame é a regra, cor]tudo, a própria iei de licitações prevê situações erT] Que é

mais vantajoso para a Administração. a formalização da contratação dlrela. ou

seja. sem que haja a necessidade do procedimento licitatório

Assim. conforme previsão do Artigo 75: incisa ]]: da Lei 14.133/202]

Nova Lei de Licitações) trouxe em set..+ t©xto a possibilidade de realizar

dispensa de licitações para contratação que envolva valores até R$ 50 000:00
cinquenta mllreals). no caso de outros serviços e compras

Com efeito. conforme previsto na norma retrocitada: os critérios se

aplicam no caso em tela. urna vez que, consoante disposto no Artigo 75. 1nc:iso

11, da Nova Leme Licitações e Contratos (Lei n' 14.133/2021): é autorizado e

\



está em harmonia com a ie} a contratação difeta no caso de outros sewlços e

compras: Guio valor seja de até R$ 50.0C)0.00 {cinquenta milreals)

Todavia: faz-se necessário transcrever o artigo algures. que assim
dispõe

Aa 75- É dispensávela !icltação: 11- para contratação Que

envolva valores inferiores a R$ 50 000.00 (cinquenta mll
[eats). no caso de outros serviços e compras

Assim, é preponderante caminhar. doravante: na linha da

possibilidade de contratação direta dos serviços: desde que. o valor dispendida
no exercício financeiro em curso: para custear a despesa: não seja st.}perior a
cinquenta mií reais

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova iei da

lotações no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em
linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetlva, com

apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na
analise jurídica. entendo ser perfeitamente possível a contratação direta dos
serviços: através de dispensa de licitação. com fundamento na Nova Lel de
Licitações desde que observados os requisitos fixados no artigo 72. da Lei n'
14.133/21 a saber

:Art. 72. O processo de contratação dlreta, que

compreende os casos de Inexigtbilidade e de dispensa de



itcttaçâo, devera ser JRstfuído com os seguintes
documentos

documento de foímat\zação de demanda e, se for o

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos. termo

de referência. prometo básico ou prometo executivo

11 - estimativa de despesa. que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Let

11 - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido

V - comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habllttação e qualificação mí;alma

necessária

Vl- razão da escolha do contratado:

Vll- justificativa de preço
Vlll- autorização da autoridade comOQt©nle

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato que autorizar a

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrónico oficial. bem como ser

divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força do disposto no artigo 176

nciso 1. da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode se afirmar que. dentro das regras dos valores
estabelecidos pela legislação vigente. não há qualquer óbice quanto à
pretensão

+ne Í'aüp }'tt /.'wwv.
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Destaca-se. ainda. que nos autos constam os documentos de

formalização de demanda e termo de referência. contend) os elementos

necessários e suficientes, com nivelde precisão adequado. para caracterizar o

objeto requisitado-

Consta. ainda, estimativa da desoesa. mediante pesquisa dlreta

através de solicitação formal de cotação e justificativa pela não utilização de
pesquisa de oreço em bancos de dados públicos

Nota-se, ainda. que o valor a ser contratado está dentro do limite

previsto rla Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico

onerada ainda mais os cofres públicos: haja vista que demandada a utilização
de pessoas. tempo e materialpara sua conclusão

Considerando que o valor total está estimado em R$ 25 750 0C

vinte e cinco mil e setecentos e cinquenta realsl: é forçoso concluir pela
possibilidade legalde contratação direta: através de dispensa de licitação: uma
vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente nos valores previstos no
Artigo 75. inciso 11; da Lei n' 14.133/2021

Da análise do dispositivo acima: pode-se chegar a uma conclusão

:undamental no sentido de que. ao estabelecer a licitação como regra. o
legislador buscou garantir que a licitação alcançasse suas finalidades

essenciais: quais sejam, igualdade de tratamento entre os diversos

rtteressados em contratar com a administração pública, somada à

oossibilidade de escolher dentre as ofertas apresentadas: aquela que for mais

vantajosa ao interesse público

,e {C$$} 1}5.



Na linha de raciocínio aqui sufragada. constata-se que: para haver

resoaldo legal. a contratação direta deve se basear" ern justificativas. A
ustificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos serviços

se funda no incisa 11, do artigo 75, da Lei 14 133/2021

Como .já citado acima. o intuito da disoensa de Incitação é dar

celeridade às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade.
Além disso, a contratação direta não significa burlar aos princípios

administrativos. pois a Lei exige que o contrato somente seja celebrado após
procedimento simplificado de concorrência. suficiente para Justtflcar a escolha

do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais fornecedores

Entretanto conforme previsto no artigo 75. $ 3'. da Nova Lei as

contratações diretas. pelo valor: serão preferencialmente precedidas de

divulgação de aviso em sítio eletrõnico oficial. pelo prazo mínimo de 3 (três)
dias úteis: com a especificação do objeto pretendido e com a marllfestação de

Interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
nteressados, devendo ser seleclonada a proposta mais vantajosa

Assim: para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados
az-se necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar
contratação com a divulgação de aviso em sitio eletrõnico oficial. pelo prazo

mínimo de 3 {três) dias úteis

3. DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP



Em resposta à consulta formulada sobre a possibilidade de utilização

Me(nata da dispensa de licitação por valor prevista na nova Leme Licitações e

Contratos, sem que o PNCP. criado pelo aRigc 174, da íefeíiüa Lei. estivesse
disponível e as regulamentações de dispositivos legais fossem concluídas. a

TCU decidiu: rlo acórdão 2458/2021-TCU-Plenário, que é possível a utilização

do artigo 75: le 11: da Lei 14 133/2C)21 por órgãos não vinculados ao Sistema

ae Serviços Gerais (Sisa). do grupo chamado órgãos 'não-Sisa'. erra caráteí
transitório e excepcional. até que sejam concluídas as medidas necessáàas ao

efetivo acesso às funcionalidades do PortaINacionai de Contratações Públicas
PNCP

Nesse caso, em reforço à transparência e às publlctdades

necessárias às contratações diretas. a publicação do ato que autoriza a
dispensa ou do extraía decorrente do contrato deverá ser realizada, no mínimo

em sitio da internet. certificado digltalmente oor autoridade certificadora

utlitzando-se o Diário Oficial da União {DOUj} como mecanismo complementar

ao portal dlgitaldo órgão, até a efetlva integração entre os sistemas Internos e
o PI':JCP

Para o Ministro Relator: "Em resumo. não me parece razoávelqt,Je

seja vinculada a eficácia de uma nova lei. que traz expressamente em se].] art

194 e comando de que entra em vigor na data de sua publicação: (1'/4/2021

à necessária utilização de um PoRalprevisto em seu próprio texto A referida
eficácia da norma somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no
coroa da iei em al"tálise'

O Tribunalde Contas de Minas Gerais: em resposta à consulta de

um prefeito: decidiu que municípios com mais de vinte mil habitantes podem

'io13de:s :Je A.c'.i:a!' íl' 592'
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aplicar a Lel14.f33/2021: mesmo durante o período em que o (PNCP) ainda
não havia sido implementado. Alternativamente: podem utilizar, antes da
mplementação do PNCP: sitio eietrónico oficial ou, ainda., caso não disponham

do sitio eletrõnico. divulgar em diário oficial as informações exigidas pela Lel
14.133/2021 (Processo 1104835 - Consulta TCE MG Pleno. Deliberado em

6/10/2021}

A implantação do PNCP. ocorreu em 9 de agosto de 2021. O relator

propôs a fixação de prejuígamento de tese. com caráter normativo. no sentido
de que

a) a Lei n' 14.133/2021 tem aplicação imediata para os Municípios

com mais de vinte milhabitantes, mesmo durante o período em que {3 Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP ainda náo havia sido

mDiementado

b) os Murllcípios com mais de vinte milhabitantes que dispõem de
sítio eletrõnico oficial. que a Lei n. 14.133/2021 em seu aR 6'. inciso L

conceitua como sítio da inter1let. certificado digitalmente por autoridade

certificadora, no qt,ial o ente federativo divulga de forma centralizada as
nformações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades

poderiam antes da implementacão do PNCP. divulgar e realizar as respectivas

contratações em tai local

c} os Municípios com mais de vinte mllhabltantes que não dispõem

do referido sítio eietrõnico oficial. poderiam. antes da implementação do PNCP,

divulgar as informações que a Leln 14.133/2021 exige que sejam divulgadas

em sítio eletrõnico oficial mediante publicação em diário oficial. admitida a

publicação de extíato. e. ainda. deveriam disponibilizar a versão física dos

documentos em suas repartições. vedada a cobrança de qualquer valor. salvo



referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento: que não será

superar ao custo de sua reprodução gráfica

O Tribunalde Contas do garanhão também já tinha decidido sobre

Para fins de cumprimento do princípio da publicidade. à luz da Lel n'
14 133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos administrativos). enquanto

não tivesse sido criado e regulamentado o Portal Naciorlal de Contratações
Públicas (PNCP), considerava-se atingida a finalidade da lei. a divulgação dos

avisos e editais de licitações em sítio eletrõnico ofIcIal. bem como no Diário

Oficialdo Estado. sem prejuízo do cumprimento das normas específicas de
controle externo: com fundamento no artigo 169 e seguintes do mesmo
diploma. Decisão 143/2021 TCE Maranhão Plenário

O presente caso se refere a uma cunnsulta formulada pelo Presidente

do Tribunalde Justiça do Maranhão. Desembargador Lourivalde Jesus Sereia
Sousa

A sessão plenário ocorreu no dia 14 de Abrilde 2021 e foi decidida
poí uf"lanimidade pelos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranháo, nos termos do relatório e voto do Relator. de acordo com o parecer

do Ministério Público junto ao Trtbunalde Contas

E cediço que e PortaINaclonalde Contratações Públicas (PNCP} é
sítio eletrõnica oficlaldestlnado à i -- divulgação centralizada e obrigatória dos

ates exigidos oor esta Lei: ll - realização facultativa das contratações pelos
órgãos e entidades dos Poderes Executivo. Legislativo e Judiciário de todos os
entes federativos. conforme disposto no artigo 174 da Nova Le!



Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral: aplicável. por

disposição expressa normativa para todos os entes federados

Desse modo, podemos concluir que. com a sanção da Lei n'
14.133/2021 0 veículo oficialde divulgação dos atos relativos às licitações e

contratações públicas passa a ser o Portal Nacionalde Contratações Públicas

Para reforçar esse erltendlmente. transcrevo aqui. dentre outras
referências. dois dlsoositivos da citada norma versando sobre a publicidade

dos atou licitatórios e contratuais no PNCP. Primeira está contida no artigo 54

que assim dispõe

AR. 54. A publicidade do editalde licitação será realizada
mediante divulgação e manLlienção do Inteiro teor do afo
convocatória e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP}

Já a segunda. está rlo artigo 94. Vejamos

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Corltraeações

Públicas(PNCP} é condição Indispensávelpafa a eflcácfa

do contrato e de seus aditamentos e deverá odor!-er nos

seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: í -

20 {vinte) dias úteis: no caso de !icitação: }l - lO(dez}

dias úteis: r+o caso de contratação dneÊa $ 1' Os

contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a

parir de sua assinatura e deverão ser publicados nos



prazos previstos nos ::lc+sos } e ll do capuz deste brigo.
sob pena de nulidade.

Reⓖddas normas podem Irlduzfr a 2 coro/usões disflnfas.

ambas, claro: defensáveis. afinal. inierpfeiação implica a

busca do meihof significado, dentre os vamos possíveis.
de um determinado texto normativo

Destacamos aqui que para a Procuradoria-Gerando Distrito Federal

é possívela aplicação imediata da Nova Leide Licitações, independentemente

da criação do PNCP, contando que a divulgação dos respectivos ates ocorra
em sitio eletrõnico ofIcIal: de forma centralizada, e com acesso ao pÚblIco

Portanto: para a Procuradoria-Geral do Distrito Federal 'a previsão

de criação do Pedal Nacional de Contratações Públicas nãa é óbice à
aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. sob pena de
vuineração das disposições referentes à sua eficácia imediata e á possibilidade

de opção por licitar ou contratar de acordo com a Lei n' 14.133/21"

Destacamos também que a Orientação Referendar aprovada pela
Procuradoria-Geral do Estado de Golas indicou a plena aplicabilidade da

alternativa jurídica referente às hipóteses de contratações diretas estarvlDadas

nos incisos l e lido caput c/c $1' do artigo 75 da Lei n' 14 133/21. com os

limites de valores por ela determinados e sob inteira sujeição ao regramento do

novo regime jurídico para tanto estabelecido

Então. se a Lei está vigente. portanto ela pode ser aplicada

Ademais, a própria Lelestabelece que ';até o decurso do prazo de que trata o

nciso 11, do caput do artigo 193. a Administração poderá optar por licitar ou



contratar dlretamerlte de acordo com esta t.ei ou de acordo com as Leis citadas

no referido inciso. e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no
edital ou no aviso ou instrumento de contratação d+reta. vedada a aplicação
combinada desta Lei cam as citadas no referido incisa" (art. 191)

Veja que o legislador. em momento algum. vinculou a vlgênc:a da
Lelà criação do PortaINacionalde ruontí'atações Públicas. o que pode levar a

outra conclusão no que tange à aplicabilidade !mediada da Lei n' 14.133/2021

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que

ocorra efetlvamente a publicação dos Instrumentos convocatórias e dos

extratos dos contratos. cumprindo dessa forma o princípio constitucional da
publicidade

Assim* concluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida
e eficaz: podendo ser utilizada no caso cot3cr"eto

Antes de finalizar, compete ressaltar que: o parecer aqui exarado
não contempla as hip(5teses de fracionamento da despesa, cabendo ao gestor

a adição das medidas administrativas necessárias para evitar o fraclonanlento

da desoesa através de contratações formalizadas por dispensa de licitação
pois talconduta além de iíegalcaracterizará afronta as normas e pnrlcípios que

norteiam a licitação

4. CONCLUSÃO

Antes de concluir: é importante esclarecer que, apoiado nos sábios
ensinamentos do doutrinador HELY LOTES N4EIRELLES. todas as

?84;;!:« ] -86 .Â,.



considerações aqui expostas, trata se de uma opinião técnica. de caráter
meramente opinativo: nâo vinculando a Administraçãco ou aos particulares à

sl.ia motivação ou confusões. salvo se aprovado por ato subsequente

No caso de Dispensa de Licitação a legtsiaçáa não !mpõe regras
objetlvas quanto à quantidade de empresas chamadas a apresentarem

propostas e a forma de seleção da contratada: mas determina que essa
escolha seja justificada (artigo 26 parágrafo único: da Lei 8 666/93} Acórdão
2186/2019 TCU Pfenérlo

F'or derradeiro e não menos importante. recomendo à observância

as prescrições legais fixadas no artigo 76 $ 3o da Nova Lei de Licitações. o
qual prescreve que as contratações de que tratam os incisos l e ll do capuz
deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso de

chamamento público em sítio eletrõnico oficial. pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
Interessados, devendo ser selecionacla a proposta mais vantajosa

Por conseguinte: consoante sedimentado na jurisprudência do
Tribunal de Contas da União e no Artigo 72. Incisos VI e VII. o processo de

Dispensa deverá ser instruído com elementos que demonstrem a razão da
escolha do fornecedor ou executante e a ILisílficatFva do preço. não Impondo de

forma objetivo as regras quanto à quantdade e a forma de seieção do
contratado. ou seja. deve serj{..lstificado no processo a escolha do fomecedor
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Por flm, recomendo a Secretaria requlsitante que sempre analise

toda a documentação necessária da empresa que apresentou melhor proposta

para verificação da regularidade fiscale trabalhista

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima. vlsíumbro de

plano a existência de autorização legal para contratação direta dos serviços
Sendo assim, a celebração do contrato não afronta os princípios reguladores

da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível a
contratação na forma prevista no artigo 75: inciso 11. da Lei n' 14.133/2021

Dessa forma: observadas as prescrições exaltadas nesse parecer
C)pino Favoravelmente pela possibilidade de contratação direta dos serviços
Este é o parecer jurídico. o qual submeto à apreciação e qualsquei

considerações das autoridades competentes

É o parecer. À elevada consideração superior

Floriano - PI. 03 de mato de 2023
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